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CONSTITUINTE 

Grande número de 
emendas pode 
dificultar votação 

"0 parlamentarismo tem maioria" 
por Francisco Stella Fogo 

de Brasilia 

Quinta-feira, dia progra­
mado para o início da vota­
ção do projeto de Constitui­
ção pelos 93 membros da 
Comissão de Sistematiza-
ção da Constituinte, um 
congestionamento de des­
taques, estimados em 10 
mil, promete dificuldades. 

Somente o PT apresenta­
rá mil destaques para vota­
ção de emendas ao projeto 
Cabral. Os demais partidos 
de esquerda e a ala esquer­
da do PMDB estão dispos­
tos a valer-se dos desta­
ques como trunfo para ne­
gociar a aprovação de suas 
propostas. * 

Para serem votados, 10 
mil destaques consumi­
riam 416 sessões seguidas, 
de oito horas, da Comissão 
de Sistematização. Rigoro­
samente, pelo regimento 
interno da Constituinte, po­
rém, o prazo de conclusão 
do projeto a ser remetido 
ao plenário é fatal. Deveria 
ter-se encerrado na última 
quinta-feira, dia 17. Mas foi 
duas vezes adiado pelo pre­
sidente da Constituinte, de­
putado Ulysses Guima­
rães. 

O projeto, pelo novo 
calendário, deverá ser dis­
tribuído em avulsos no dia 
11 de outubro e em seguida 
remetido ao plenário. 

Como o prazo é fatal, o 
secretário geral da Mesa 
da Constituinte, Paulo Af-
fonso, acredita que, na 
eventualidade de a Comis­
são de Sistematização não 
conseguir concluir o proje­

to até o termo previsto no 
novo cronograma, o rela­
tor, deputado Bernardo Ca­
bral, deverá suprir a falta 
com a apresentação de um 
parecer oral ao plenário da 
Constituinte. 

Os partidos de esquerda, 
porém, já estão munidos de 
argumentos contrários ao 
entendimento do secretá­
rio. 

Se o prazo efetivamente 
fosse fatal, pondera o as­
sessor jurídico do PT, Pe­
dro Dallari, o projeto já de­
veria ter sido remetido ao 
plenário. O prazo somente 
poderia ter sido estendido 
por deliberação da maioria 
do plenário da Constituinte, 
o que não ocorreu em qual­
quer dos, dois adiamentos. 
O presidente da Constituin­
te bancou a decisão do 
adiamento, a primeira vez 
solitariamente e a segunda 
vez após consulta aos lide­
res dos partidos políticos. 

Nesta segunda-feira e 
também na terça-feira o 
cronograma dos trabalhos 
da Comissão de Sistemati­
zação prevê a apresenta­
ção dos destaques. Quarta-
feira, a secretaria da Mesa 
deverá organizar os desta­
ques para que sejam vota­
dos pela ordem de apresen­
tação. Quinta-feira tem 
início a votação. Dois cons­
tituintes a favor e dois con­
tra poderão encaminhar a 
votação dos destaques. O 
relator terá cinco minutos 
para se manifestar. A vota­
ção do projeto deverá 
processar-se por títulos e 
por capítulos, ressalvado: 
os destaques. 

por Cecília Pires 
de Brasilia 

O consenso alcançado pe­
lo grupo parlamentarista 
na Constituinte em torno da 
proposta que prevê a im­
plantação deste tipo de go­
verno em sua forma plena 
em 1989 e a decisão dos on­
ze parlamentaristas do 
PFL na Comissão de Siste­
matização de tornar públi­
ca sua intenção de voto na 
comissão podem dar aos 
parlamentaristas os 47 vo­
tos necessários para a 
aprovação do novo sistema 
na comissão. Esta era a ex­
pectativa das principais li­
deranças do PMDB, no 
início da noite de sexta-
feira. 

O líder do partido na Câ­
mara, deputado Luís Hen­
rique, computava cinqüen­
ta votos a favor do parla­
mentarismo na comissão, 
dentro do levantamento fei­
to entre todos os partidos 
a l i r e p r e s e n t a d o s , 
excluindo-se o PT, que se 
declara presidencialista. 
Caso o PT altere sua posi­
ção, de acordo com Luís 
Henrique, este quorum su­
biria para 52. 

A emenda consubstan­
ciada por representantes 
dos vários grupos parla­
mentaristas, que o relator 
B e r n a r d o C a b r a l 
comprometeu-se a incorpo­
rar a seu substitutivo, cuja 
publicação era aguardada 
para as primeiras horas da 
madrugada de sábado, ga­
nhou o consenso na fórmula 
permanente de parlamen­
tarismo. Ela foi encontra­
da, basicamente, na emen­

da do senador Nelson Car­
neiro, mas foi acrescida 
com sugestões da emenda 
dos senadores Carlos Chia-
relli, Afonso Arinos e José 
Fogaça. A fórmula propos­
ta no texto para as disposi­
ções transitórias, porém, 
foi rejeitada pelo grupo do 
senador Mário Covas, coor­
denado pelo deputado Eu-
clides Scalco. 

Embutida nesta indefini­
ção está a própria divisão 
dos par lamentar i s tas 
quanto à duração do man­
dato do presidente Sarney 
e, por extensão, dos próxi­
mos presidentes. E é nesta 
questão polêmica que o de­
putado Prisco Viana, um 
dos mais fiéis interlocuto­
res do presidente Sarney no 
Congresso Constituinte, 
apostava para continuar 
acreditando que o governo 
conseguiria reverter votos 
a favor do presidencialis­
mo. 

A solução encontrada pe­
lo grupo parlamentarista 
para o periodo de transição 
do parlamentarismo para o 
presidencialismo, fixado 
em doze meses, foi conside­
rada controvertida pelos 
próprios parlamentaristas. 
Ela prevê que, no próximo 
ano, Sarney deveria no­
mear uma comissão de 
transição, composta por 
nove membros e um minis­
tro extraordinário para 
presidi-la. Manteria todas 
as atuais prerrogativas do 
presidente, inclusive a de 
n o m e a r o p r i m e i r o -
ministro, delegando a ele 
as atribuições que julgar 
conveniente, podendo até 
exonerá-lo sem o parecer 

da Câmara dos Deputados. 
Para o líder em exercício 
do PMDB na Constituinte, 
deputado Euclides Scalco, 
deixar as atribuições em 
mãos do presidente, exclu­
sivamente, é inaceitável. 
Para o vice-líder do PFL 
na Câmara, deputado Alce-
ni Guerra, a própria exis­
tência da comissão de tran­
sição e de um ministro ex­
traordinário, numa fórmu­
la pouco clara de implanta­
ção do parlamentarismo, 
"poderia desmoralizá-lo". 

Uma fórmula de consen­
so começou á surgir na tar­
de de sexta-feira para su­
perar este impasse e pode­
ria ser incorporada pelo de­
putado Bernardo Cabral. 
Nas disposições transitó­
rias, no período de doze 
meses que antecede a im­
plantação do parlamenta­
rismo, o regime poderia 
permanecer presidencia­
lista. Os parlamentaristas 
acreditavam ainda poder 
chegar a um consenso, até 
o dia 8 de outubro, último 
dia das votações da Comis­
são de Sistematização, em 
torno do mandato do presi­
dente Sarney. 

Sem acordo, Cabral decide 
por Francisco Stella Fagú 

de Brasilia 

Pressionados pelo tempo, 
doze horas antes de terminar 
o prazo para a entrega do pro­
jeto de Constituição, lideres 
empresariais e-de trabalhado­
res sentaram-se à mesa com o 
relator da Comissflo de Siste-
matizaçflo da Constituinte, de­
putado Bernardo Cabral, em 
busca de uma solução de con­
senso sobre jornada de traba­
lho e garantia ou estabilidade 
no emprego. Uma hora depois 
de iniciada a conversa, tudo 
ainda estava na estaca zero, e 
a reunido foi encerrada pelo 
relator com a promessa de de­
cidir, ele mesmo, como disci­
plinar a questflo trabalhista 
no projeto. 

Cabral reuniu o presidente 
do PT, Luís Ignocio Lula da Sil­
va, o presidente da CUT, Jair 
Meneguelli, o presidente da 
CGT, Joaquim dos Santos An­
drade, o sindicalista Jac6 Bit-

tar, o presidente da Confede­
ração Nacional da Indústria 
(CNI), senador Albano Franco, 
e o diretor jurídico da Federa­
ção das Indústrias de Sflo Pau­
lo (FIESP), Ruy Altenfelder, 
que foi representando o presi­
dente da entidade, Mario 
Amato. 

Os representantes dos tra­
balhadores defendem a redu­
ção da jornada de trabalho 
para 40 horas semanais e a 
estabilidade no emprego. 
Mas, durante a reunião, pro­
puseram fórmulas de concilia­
ção. Aceitariam negociar a re­
dução gradual da jornada de 
trabalho e abririam mão da 
previsão taxativa de estabili­
dade no emprego em favor de 
um sistema eficiente de ga­
rantia no emprego. 

Os representantes dos em­
presários, porém, deixaram 
claro que lutariam pela apro­
vação do texto da emenda po­
pular patrocinada pelas indús­
trias do Rio Grande do Sul. 

A emenda popular, assina­
da por 32 mil eleitores, pro­
põe cinco exceções à regra da 
garantia da relação de empre­
go: contrato a termo; falta 
grave; serviço temporário; 
"superveniencia de fator eco­
nômico intransponível, técni­
co ou de infortúnio da empre­
sa"; e "pagamento de indeni­
zação progressiva e propor­
cional ao tempo de serviço, na 
forma da lei". 

Lula e Meneguelli pondera­
ram que a proposta empresa­
rial significaria manter tudo 
como é agora. A decisão de 
demitir continuaria exclusiva­
mente nas mãos do empresá­
rio. 

No negociação, os trabalha­
dores propuseram que a inde­
nização progressiva fosse, 
mantida, mas deveria ficar 
claro que a demissão somente 
se justificaria se ocorresse 
uma das quatro exceções à re­
gra da estabilidade. 

A luta pelo presidencialismo 
por Edson Beú 

de Brasilia 

No mesmo dia em que se 
encerrava o prazo para o 
relator da Constituinte, de­
putado Bernardo Cabral 
(PMDB-AM), apresentar 
sua versão final de seu 
substitutivo, o presidente 
José Sarney decidia fechar 
questão, definitivamente, 
na defesa do presidencia­
lismo, convocando para es­
sa missão todos os seus mi­
nistros. "Os ministros vão 
trabalhar de forma objeti­
va pelo presidencialismo, 
mas sem usar a máquina 
do governo", afirmou o 
chefe do Gabinete Civil, 
Ronaldo Costa Couto, após 
a reunião realizada sexta-
feira de manhã, entre o 
presidente e sete de seus 
auxiliares, no Palácio da 
Alvorada. "A partir de ago­
ra, o governo está aberto à 
negociação, mas dentro de 
uma solução presidencia­
lista", sintetizou, em segui­
da, o chefe do Gabinete Ci­
vil. 

Simultaneamente, Sar­
ney recomendava ao seu 
líder na Câmara dos Depu­
tados, Carlos SanfAnna 
(PMDB-BA), que esco&es-
se, junto aos adeptos do 
presidencialismo, uma dai 
propostas do gênero em 
circulação na Constituinte 
e armasse, imediatamente, 
uma estratégia de ação pa­
ra aprová-la na Comissão 
de Sistematização. Costa 
Couto1 adiantou que a emen­
da do deputado Theodoro 
Mendes (PMDB-SP) é a 
que mais atende aos inte­
resses do governo, preven­
do fortalecimento do Legis­
lativo. Como principal con­
cessão do Executivo, a 
emenda confere ao Con-

tresso Nacional o direito 
e destituir ministros. 

-"CONVERSA AO 
PE DO RADIO" -

O "café da manhã" com 
os ministros, como preferiu 
chamar os assessores do 
presidente d» ;»epúbttca, 
çpmeeoujyb , « b horas. 
Mas, ••MsílKfféiEantes, nó 
programa "Conversa aoPé 
do Rádio", Sarney j i justi­
ficava a sua decisão políti­
ca de partir para o corpo-a-
corpo, na defesa do presi-
dencialism: "O que eu de­
sejo é que a futura Consti­
tuição assegure ao Brasil 
estabilidade política, go­
vernabilidade e, possa dar 
o respaldo legal necessário 
a que floresçam, no País, 
instituições democráticas 
fortes". 

O governo considera o 
parlamentarismo "uma 
coisa para o futuro". "Não 
temos ainda as instituições 
suficientemente fortes, ca­
pazes de enfrentar, sem di­
ficuldades, as crises. Não 
temos uma velha tradição 
partidária, não temos buro­
cracia constituída em car­
reira e selecionada pelo 
mérito, não temos expe­
riência eletiva do sistema 
de governo parlamentar", 
argumenta Sarney. O pre­
sidente ressalta que não es­
tá defendendo? interesse 
pessoal: "Não me move, 
nestas decisões, nenhum 
desejo de 'poder", explica 
ele, salientando: "O poder 
para mim não é uma festa, 
muito menos uma fonte de 
satisfação". Disse, ainda, 
que não poderia ficar á 
margem dos debates da 
Constituinte. "Tenho a 
obrigação e o dever de não 
ser omisso." 

Dentro desse mesmo ra­
ciocínio, o ministro Costa 
Couto defendia o engaja­
mento dos ministros, para 
ajudar o governo no seu 
trabalho. Afinal, isentava-
se ele, & palavra final será 
dada 'pelos constituintes. 
"Eles é quê receberam de­
legação do povo para deci­
dir", assinala. 

CAMPANHA 
A N T I P A R L A M E N T A -

RISMO 
No final da tarde de 

sexta-feira, o ministro con­
vencia o deputado Maurílio 

Ferreira Lima (PMDB-
PE) da necessidade de os 
congressistas identificados 
com a posição do governo 
iniciarem uma espécie de 
"campanha" contra o par­
lamentarismo. Nesse tra­
balho, segundo o deputado, 
eles devem, de forma siste­
mática, desenhar para a 
opinião pública uma ima­
gem a mais pessimista 
possível do sistema. 

O secretário de impren­
sa, Antônio Frota Neto, dis­
se que Sarney desistiu de 
negociar porque os parla­
mentaristas não haviam 
chegado a uma fórmula de 
consenso. O próprio presi­
dente lembrava, no progra­
ma radiofônico, que "as di­
vergências, a multiplicida­
de de fórmulas e os ca-
suísmos mostraram bem 
que as melhores e mais pu­
ras intenções e convicções 
não conseguiram sensibili­
zar, pela paixão política e 
ressentimentos, o grande 
terreno de um novo pacto". 
A partir dessa análise, ex­
plicou Frota, o presidente 
:tíiWHÉMIÍ!rttM^J4Mtar 
a sua posição de 18 de 
maio, quando, em pronun­
ciamento à Nação, defen­
deu a redução de seu man­
dato para cinco anos, com 
presidencialismo. 

• Segue aqui a Integra do 
discurso do presidente Sar­
ney: 

CONVERSA AO PE DO 
RADIO 

, vl8.08.87 
Brasileiras e Brasileiros, 

bom dia. 
Aqui vos fala, mais uma vez, 

o presidente José Sarney, nesta 
conversa ao pé do rádio desta 
sexta-feira, dia 19 de setembro. 

Estamos numa semana em 
que os temas dominantes no 
Pais foram as preocupações de 
natureza política. As definições 
que estio iminentes em nossa 
Assembléia Nacional Consti­
tuinte. 

Quero dizer que minhas opi­
niões nesta irei tiveram sem­
pre a finalidade de defender o 
interesse nacional. O que eu-de-
sejo éJjnea futura Censtitufçao 
assegure ào BrâSfl esUbilidade 
política, governabilidade, e 
possa dar o respaldo legal ne­
cessário'a>-que floresçam no' 
País instituições democráticas 
fortes. A democracia vive de 
leis, mas vive muito da convi­
vência e da prática democráti­
ca. E uma estrutura legal, é o 
Estado de direito, mas tam­
bém é um estado de espírito, de 
educaçio política. Educação 
política em que se sabe que o 
direito de cada cidadão termi­
na onde começa o direito de ou-
tre cidadão. 

Eu nio tenho nenhum inte­
resse pessoal a defender nos te­
mas que estio sendo travados, 
mas tenho a obrigação e o de­
ver de nio ser omisso. Tenho 
responsabilidade perante a 
HiatóriaeaNaçâo. 

A experiência de governo, a 
minha vivência de homem pú­
blico me traz a convicção de 
que nio temos ainda as institui­
ções suficientemente fortes ca­
pazes de enfrentar, sem difi­
culdades, as crises. Nio temos 
uma velha tradição partidária, 
nio temos burocracia consti­
tuída em carreira e seleciona­
da pelo mérito, nio temos ex­
periência efetiva do sistema de 
governo parlamentar. ' 

As divergências, a multipli­
cidade de fórmulas, os ca-
suísmos mostraram bem que 
as melhores, e mais puras in­
tenções e convicções nio con­
seguiram sensibilizar, pela 
palxio política e ressentimen­
tos, o grande terreno de um no­
vo pacto. 

Considerando estas realida­
des manifestei-me, em maio, 
por um presidencialismo mo-

. demo, com práticas parlamen­
tares que fortifiquem o Con­
gresso e assegurem que essa 
vivência possar dar, em ter­
mos de futuro, condições para 
um regime mais sofisticado. 

Ao manifestar-se pelos cinco 
anos de mandato, o fiz com a 
certeza de que esse prazo é o 
melhor para o País. Disse que 
abria mio dos seis anos para o 
qual foi eleito Tancredo Neves, 
e cujo mandato, por direito 
próprio e constitucional, me foi 
outorgado em face de sua mor­
te. Nio me move nestas deci­
sões nenhum desejo de poder. 
Não existe nenhum constituin­
te que eu tenha procurado para 
aliciar, utilizando o governo 
em razão da discussão do man­
dato. Minha conduta tem sido 
sempre a mais correta. O po­

der para mim não é uma festa, 
muito menos uma fonte de sa­
tisfação. Exerço-o para cum­
prir um dever e serviço públi­
co, sem lamúrias nem queixas, 
mas com o grave senso de 
grandeza de presidir a Repú­
blica, o meu país. 

Antes de terminar, eu quero 
dizer que estamos na Semana 
da Arvore, e o dia 21 será o Dia 
da Arvore. Isso nos coloca fren­
te ao desafiador problema da 
defesa do meio-ambiente. De­
vemos estar sempre voltados 
para essa luta contra a devas­
tação da natureza, que é grave 
no Brasil e em todos os países 
do Terceiro Mundo. Já no meu 
governo, tenho procurado do­
tar a sociedade dos meios para 
defesa do meio-ambiente. No 
ano passado mesmo, com ou­
tros atos que trataram o assun­
to, nós criamos áreas de prote­
ção ambiental, que envolvem a 
ilha de Fernando de Noronha, o 
atol das Rocas, os penedos de 
São Pedro e São Paulo e a cria­
ção da estação ecológica de An­
gra dos Reis. Vamos defender 
os nossos rios, nossas matas, 
lagos e lagoas, animais que ne­
les vivem e que são fatores de 
equilíbrio ecológico e garantia 
de sobrevivência dô homem. 

Quero também ressaltar nes­
te programa que se iniciou on­
tem a .Semana de Transito 
Nèstè setor multo preocupam o 
governo e a sociedade os núme­
ros dos alarmantes "acidentes 
de trânsito, as mortes freqüen­
temente de famílias inteiras, 
nas estradas. No queae refere 
ao governe, tenho a dizer que o 
Ministério dos Transportes es­
tá empenhado em, restaurar 
milhares e milhares de quilô­
metros e já restaurou mais de 4 
mil e 200 quilômetros de estra­
das este ano. Da mesma for­
ma, nós estamos preocupados, 
procurando identificar," para 
wrriafcçejrçadeímil.Chama-
dos pontos-negros das estra. 
das, .porque é neles que nós ve­
rificamos "a maior incidência 
de acidentes. 

BRASIL E URUGUAI 
JUNTOS NA 

ASSISTjNCJA SOCIAL 
"A contiguidade geográfica, 

os laços da história, a identida­
de de propósitos e metas nacio­
nais recomendam, de forma 
muito natural, que o Brasil e 4) 
Uruguai cooperem também no 
campo d» assistência social" 
± m JmMm&Mè* sra. 
Marly Sarney, durante soleni-, 
dadede assinatura dauiun me* < 
morando de entendimento en­
tre a LBA e ^ Ü f f i i o i U 
Educação e Cultura «o Uru­
guai, realizada no CÜui, fron­
teira entre os dois twises. 

A solenidade contou com a 
presença da primeira dama do 
Uruguai, Sra. Marta Sangui-
nettf, da Sra. Marly Sarney, do 
presidente da LBA, Marcos Vi­
laça, e da Ministra da Educa­
ção dó Uruguai, Adela Rota, 
que assinaram o documento, 
primeiro passo para uma cola­
boração mútua, em beneficio 
das populações carentes do 
Brasil e do Uruguai, notada-
mente as das regiões fronteiri­
ças. 

"Soma-se esta iniciativa a 
tantas cmtras de cooperação bi; 
lateral no campo político, 
econômico-comercial, cultu­
ral, técnico-cientifico e tecnoló­
gico, a» quais adensam e vivifi-
cam o intercâmbio bilateral 
Brasil-Uruguai e fazem dele 
modelo de boa vizinhança e de 
entendimento permanente en­
tre os dois países", disse a Sra. 
Marly Sarney, para acrescen­
tar; 

"Trazemos agora a esse ji 
tio rico intercâmbio um outro, 
de natureza talvez ainda mais 
nobre, que é o de experiências 
em matéria de apoio e assistên­
cia aos mais necessitados, na 
infância, na maternidade, na 
terceira idade e no campo das 
deficiências. 

A seguir, a íntegra do discur­
so da Sra. Marly Sarneŷ  

"É com especial satisfação 
— é, diria mesmo, com emoção 
muito singular — quê participo 
da cerimônia de assinatura do 
Memorandum de Entendimen­
to entre a LBA e o Ministério 
da Cultura da República Orien­
tal do Uruguai, para coopera­
ção no campo da assistência 
social. Soma-se esta iniciativa 
a f-Rtas outras de cooperação 
bilateral no campo político, 
econômico-comerciai, cultu­
ral, técnico-cientifico e tecnoló­
gico, as quais adensam e yivifi-
cam o intercâmbio bilateral 
Brasil—Uruguai e fazem dele 
modelo de boa vizinhança e de 
entendimento permanente en­
tre os dois países. Trazemos 
agora a esse já tão rico inter­
câmbio um outro, de natureza 
ainda mais nobre, que é o de 
experiência em matéria de 
apoio e assistência aos mais 
necessitados, na infância, na 

maternidade, na terceira idade 
e no campo das deficiências. 

A LBA é hoje a maior agên­
cia de desenvolvimento social 
do governo brasileiro. Por in­
termédio de seus numerosos 
programas ela tem podido che­
gar a um número crescente de 
brasileiros, através da substi­
tuição consciente e auto-
sustentada do assistencialismo 
tradicional por formas mais 
modernas e atualizadas de am­
paro social e de capacitação 
profissional. Nesse sentido, a 
LBA tem sido o principal ins­
trumento da ênfase social do 
governo brasileiro e de sua op­
ção preferencial pelos pobres. 

Ao longo do processo de ex­
pansão, aprofundamento e mo­
dernização de nossas ativida­
des temos procurado desenvol­
ver a vertente da cooperação 
externa, seja bilateral, seja 
multilateral. Temos perfeita 
consciência de que o encurta-
mento das distâncias, por obra 
do progresso tecnológico, criou 
novas oportunidades de conta­
tos externos também na área 
social, em termos de dar e de 
receber, de intercambiar expe­
riências, de consultar sobre 
êxitos e eventuais insucessos, 
ennm, de somar esforços es* 
busca de soluções mais crtatfc» 
vas, operacionais, econômicas., 
e jatUfap^»*«n matéria de 
tempo e de resultados. Com es­
se espírito, e movida exclusiva-' 
menteeom esse Itatano, estimu­
lei sempre o presidente da 
LBA, doutor Marcos Vilaça, a 
abrir e explorar novas aveni­
das de cooperação, seja com. 
países amigos, seja com orga­
nismos internacionais. Esse es­
forço ji começa a frutificar e 
ós resultados atingidos nos ani­
ma a prosseguir nele. 

A contiguidade geográfica, 
os laços da história, a identida­
de de propósitos* metas nacio, 
nais recomendam, de forma, 
muito natural, que o Brasil e o 
Uruguai cooperem também no 
campo da assistência social. 
De nogsa parte, oferecemos 
• aos irmãos uruguaios o nosso 
capitei d* experiência, tão sig­
nificativo quanto o próprio vo­
lume do problema de assistên­
cia social num país de dimen-F 
soes continentais^ como é o 
Brasil, De nossa parte, espera­
mos conhecer o» caminhos tri­
lhados pelos irmãos uruguaios 
na busca de solução para os 
seus próprios problemas no se­
tor, í. :.? '" >.. :> 

{lom-a-me, sobretudo, que a 
, coadiçiode Presidente do Con* 
-•**•" : ConsuRlTO da Legião; 

à opcftugidade, real-
. extraordinária, de con­

tribuir para expandir e fortale^ 
cer ainda mais as relações en­
tre ÒS nossos dois países, tra­
zendo, para o seu contexto, á 
obra maior e nobre do amparo 
àqueles que mais necessitam 
da atençio edo apoio dos Esta­
dos e de seus governantes. 

Quero anunciar, também, 
que neste tnês ainda eu estarei 
visitando as plataformas de ex­
ploração de petróleo de Cam­
pos, no Estado do Rio. Vou ver 
o trabalho dos nossos técnicos 
da Petrobris. O Brasil hoje 
produz quase 600 mil barris de 
petróleo por dia, cerca de 60% 
do consumo nacional. Se com­
pararmos com o que há seis 
anos produzíamos, que eram 
180 mil barris, estamos orgu­
lhosos da Petrobris por esse 
serviço. Triplicamos a nossa 
produção, o que é um feito ex­
traordinário. E deve-se frisar 
que a produção de petróleo no 

, Brasil tem-se sustentado sem 
prejuízo das nossas reservas 
recuperáveis, que hoje supe­
ram a casa dos 2 bilhões e SOO 
milhões de barris de petróleo. 

Saudámos também com 
grande euforia a descoberta do 
petróleo no Amazonas, na ba­
cia do rio Unicú, uma grande 
área nova que também seri 
uma importante contribuição 
ao setor do petróleo do Brasil. 

Para finalizar, quero dizer 
que minha mulher, Marly, 
encontra-se no Rio <3rande do 
Sul para instalar algumas cre­
ches, fazer alguns convênios e 
visitar o grande povo gaúcho e 
também para encontrar-se na 
fronteira com a Sra. Martha 
Sanguinetti, esposa do presi­
dente do Uruguai, para firmar 
um convênio de cooperação na 
área social dos dois países. 

Minha palavra final, que é 
sempre uma palavra de otimis­
mo. A economia vai vencendo 
seus momentos mais duros e a 
inflação de setembro nio deve 
ser maior do que a de agosto. 
Esperamos, assim, que se aco­
modem os preços relativos pa­
ra termos índices mais baixos. 
Essa é a nossa esperança. Co­
mo sempre afirmei, vamos 
vencer e estamos vencendo 
com a ajuda das brasileiras e 
dos brasileiros. 

Bom dia e muito obrigado. 
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